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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais que 
possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes aos 
tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A considera-
ção desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações esta-
belecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos sua 
posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a sucedem. 
Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm
KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
Existem diferentes nomenclaturas11 relacionadas à questão dos 

gêneros, porém nem todas se referem a mesma coisa. É essencial 
saber distinguir o que é gênero textual, gênero literário e tipo tex-
tual. Cada uma dessas classificações é referente aos textos, porém 
é preciso ter atenção, cada uma possui um significado totalmente 
diferente da outra. Veja uma breve descrição do que é um gênero 
literário e um tipo textual:

Gênero Textuais: referem-se às formas de organização dos tex-
tos de acordo com as diferentes situações de comunicação. Podem 
ocorrer nas diferentes esferas de comunicação (literária, jornalísti-
ca, digital, judiciária, entre outras). São exemplos de gêneros textu-
ais: romance, conto, receita, notícia, bula de remédio.

Gênero Literário – são os gêneros textuais em que a consti-
tuição da forma, a aplicação do estilo autoral e a organização da 
linguagem possuem uma preocupação estética. São classificados de 
acordo com a sua forma, podendo ser do gênero lírico, dramático 
ou épico. Pode-se afirmar que todo gênero literário é um gênero 
textual, mas nem todo gênero textual é um gênero literário.

Tipo Textual - é a forma como a linguagem se estrutura dentro 
de cada um dos gêneros. Refere-se ao emprego dos verbos, poden-
do ser classificado como narrativo, descritivo, expositivo, dissertati-
vo-argumentativo, injuntivo, preditivo e dialogal. Cada uma dessas 
classificações varia de acordo como o texto se apresenta e com a 
finalidade para o qual foi escrito.

Exporemos abaixo os gêneros discursivos mais comuns. Cada 
um dos gêneros são agrupados segundo a predominância do tipo 
textual.

A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-
cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail

11  O gênero textual também pode ser denominado de gênero discursivo. Essa 
nomenclatura se altera de acordo com a perspectiva teórica, sendo que em uma 

as questões discursivas ideológicas e sociais são levadas mais em consideração, 
enquanto em outra há um enfoque maior na forma. Nesse momento não trabalha-

remos com essa diferença.

• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

Gêneros Textuais e Gêneros Literários

Conforme o próprio nome indica, os gêneros textuais se refe-
rem a qualquer tipo de texto, enquanto os gêneros literários se re-
ferem apenas aos textos literários.

Os gêneros literários são divisões feitas segundo características 
formais comuns em obras literárias, agrupando-as conforme crité-
rios estruturais, contextuais e semânticos, entre outros.

- Gênero lírico;
- Gênero épico ou narrativo;
- Gênero dramático.

Gênero Lírico
É certo tipo de texto no qual um eu lírico (a voz que fala no po-

ema e que nem sempre corresponde à do autor) exprime suas emo-
ções, ideias e impressões em face do mundo exterior. Normalmente 
os pronomes e os verbos estão em 1ª pessoa e há o predomínio da 
função emotiva da linguagem.

Elegia
Um texto de exaltação à morte de alguém, sendo que a mor-

te é elevada como o ponto máximo do texto. O emissor expressa 
tristeza, saudade, ciúme, decepção, desejo de morte. É um poema 
melancólico. Um bom exemplo é a peça Roan e Yufa, de William 
Shakespeare.

Epitalâmia
Um texto relativo às noites nupciais líricas, ou seja, noites ro-

mânticas com poemas e cantigas. Um bom exemplo de epitalâmia é 
a peça Romeu e Julieta nas noites nupciais.

Ode (ou hino)
É o poema lírico em que o emissor faz uma homenagem à 

pátria (e aos seus símbolos), às divindades, à mulher amada, ou a 
alguém ou algo importante para ele. O hino é uma ode com acom-
panhamento musical.

Idílio (ou écloga) 
Poema lírico em que o emissor expressa uma homenagem à 

natureza, às belezas e às riquezas que ela dá ao homem. É o poema 
bucólico, ou seja, que expressa o desejo de desfrutar de tais belezas 
e riquezas ao lado da amada (pastora), que enriquece ainda mais 
a paisagem, espaço ideal para a paixão. A écloga é um idílio com 
diálogos (muito rara).
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Aqui os processos de avaliação podem atuar para legitimar a 
exclusão, dando uma aparência científica à avaliação e transferindo 
a responsabilidade da exclusão para o próprio estudante.

1. É fundamental transformar a prática avaliativa em prática de 
aprendizagem.

2. É necessário avaliar como condição para a mudança de 
prática e para o redimensionamento do processo de ensino/
aprendizagem.

3. Avaliar faz parte do processo de ensino e de aprendizagem: 
não ensinamos sem avaliar, não aprendemos sem avaliar. Dessa 
forma, rompe-se com a falsa dicotomia entre ensino e avaliação, 
como se esta fosse apenas o final de um processo.

Outro aspecto diz respeito ao papel esperado dos estudantes 
na escola e o desenvolvimento de sua autonomia e autodireção. 
Neste caso, a avaliação pode ser usada para gerar a subordinação 
do estudante e não para valorizar seu papel como sujeito de direitos 
com capacidade para decidir.

A escola, portanto, não é apenas um local onde se aprende 
um determinado conteúdo escolar, mas um espaço onde se 
aprende a construir relações com as “coisas” (mundo natural) e 
com as “pessoas” (mundo social). Essas relações devem propiciar a 
inclusão de todos e o desenvolvimento da autonomia e autodireção 
dos estudantes, com vistas a que participem como construtores de 
uma nova vida social.

A importância dessa compreensão é fundamental para que 
se possa, no processo pedagógico, orientar a avaliação para essas 
finalidades. Entretanto, isso não retira, nem um pouco, a importância 
da aprendizagem dos conteúdos escolares mais específicos e que 
são igualmente importantes para a formação dos estudantes.

Se, por um lado, a escola deve valorizar a capacidade dos 
estudantes de criar e expressar sua cultura, por outro, vivendo em 
um mundo altamente tecnológico e exigente, as contribuições já 
sistematizadas das variadas ciências e das artes não podem ser 
ignoradas no trabalho escolar.

INTEGRAÇÃO ESCOLA, FAMÍLIA E COMUNIDADE.

A instituição escolar na sociedade contemporânea
A educação tem a finalidade de promover a formação de pen-

sadores, a finalidade de educar a emoção e de expansão e desen-
volvimento da inteligência. A análise aqui apresentada é embasada 
em pesquisa bibliográfica e parte da premissa de que a escola é 
uma instituição responsável pela produção de um bem ou serviço 
imprescindível à sociedade.

O produto da escola ou o resultado do serviço é o sujeito edu-
cado, dotado de competência técnica, comprometimento social, 
com conhecimento dos pressupostos científicos, enfim dotado de 
condições de intervir qualitativamente na realidade, e exercer sua 
cidadania.

Esses são requisitos que a sociedade contemporânea exige da 
escola. Mas será que a escola está desenvolvendo nos sujeitos as 
aptidões necessárias para intervir na realidade? Como é avaliado o 
resultado do serviço prestado pela escola? Frente a estes questio-
namentos se elege uma problemática primordial: A função da ins-
tituição escolar de hoje corresponde aos anseios da sociedade de 
hoje? Estas indagações permeiam o presente Artigo e a busca por 

respostas levaram a empreender a análise da conjuntura educacio-
nal com foco na escola pública e a proposição de alternativas para a 
busca pela excelência na educação.

A educação e a Instituição Escolar
“A educação é um fenômeno próprio dos seres humanos” (SA-

VIANI, 2000, p 15). Afirmar isso significa dizer que para se compre-
ender a natureza da educação precisamos compreender a natureza 
humana.

O humano distingue-se dos demais seres vivos pela sua capa-
cidade de adaptar a natureza a si, transformando-a, enquanto os 
demais seres vivos adaptam-se a ela. O humano precisa produzir a 
todo instante sua existência enquanto os demais seres vivos, adap-
tando-se, têm sua existência garantida.

Por isso o ser humano é o único ser histórico, pois apenas ele 
vive em perpétua transformação, pelo passado que guarda na me-
mória e pelo projeto do futuro. Sua unidade existencial o torna 
único e insubstituível. Segundo Kant, “é o único ser cuja existência 
é um valor absoluto, é um fim em si e não um meio para outras 
coisas”.

Ao transformar a natureza o humano produz trabalho e é o tra-
balho que o diferencia, a partir do momento em que planeja a ação 
e tem consciência desse ato. O humano é, portanto criador de sua 
própria “humanidade”.

O humano não se contenta apenas com a satisfação das ne-
cessidades naturais. Além de sobreviver ele deseja estar bem. Por 
isso busca sempre novos objetivos que vão além da satisfação das 
necessidades naturais.

Tornamo-nos humanos pela educação. É pela educação que 
aprendemos a ordenar o mundo, apreendemos as verdades da co-
munidade, enfim, nos socializamos, ou seja, adquirimos uma for-
ma de pensar, falar, agir, segundo os ditames da cultura em que 
estamos inseridos. Apesar de acharmos que nossas posturas são 
naturais na verdade tudo o que somos é apreendido ao longo da 
nossa existência.

Como afirma RODRIGUES (1992, p 39) “A educação é do tama-
nho da vida. Não há começo. Não há fim. Só há travessia. E se que-
remos descobrir a verdade da educação, ela terá que ser descober-
ta no meio da travessia”.

Assim faz sentido afirmar que a educação começa já na concep-
ção, continua após o nascimento e vai pelo resto da vida. Implica, 
portanto um constante reeducar-se e uma permanente auto-edu-
cação. Aprendemos a sermos humanos através do convívio com os 
demais membros da nossa comunidade.

Tanto é verdade que crianças que foram perdidas ou abando-
nadas na selva em tenra idade não aprenderam a ser seres huma-
nos, desenvolveram andar quadrúpede, dentes mais pronunciados, 
não falavam, apenas uivavam e grunhiam. Nada aprenderam e com 
o contato com a sociedade, quando levadas ao convívio social, na 
adolescência, logo morreram, as que chegaram a idade adulta não 
conseguiram um desenvolvimento pleno. É, portanto pelo processo 
educacional primário que nos tornamos seres humanos.

Independente da concepção de educação, independente das 
influências que o local atribui para a elaboração destas concepções 
podemos considerar como grande conquista deste século a ideia de 
que “não existe idade para a educação, de que ela se estende pela 
vida e que não é neutra”. (GADOTTI, 1997, p 34)
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a normalização, pelo qual a Educação Especial tem proclamado o 
seu poder, propõe sutilmente, com base em características devid-
amente selecionadas como positivas, a eleição arbitrária de uma 
identidade “normal”, como um padrão de hierarquização e de aval-
iação de alunos, de pessoas. Contrariar a perspectiva de uma escola 
que se pauta pela igualdade de oportunidades é fazer a diferença, 
reconhecê-la e valorizá-la. 

Temos, então, que reconhecer as diferentes culturas, a plu-
ralidade das manifestações intelectuais, sociais, afetivas, enfim, 
precisamos construir uma nova ética escolar, que advém de uma 
consciência ao mesmo tempo individual, social e, por que não, 
planetária! 

No desejo da homogeneidade, que tem muito em comum com 
a democracia de massas, destruíram-se muitas diferenças que nós 
hoje consideramos valiosas e importantes.

Ao nos referirmos, hoje, a uma cultura global e globalização, 
parece contraditória a luta de grupos minoritários por uma políti-
ca identitária, pelo reconhecimento de suas raízes, como fazem os 
surdos, os deficientes, os hispânicos, os negros, as mulheres, os 
homossexuais. Há, pois um sentimento de busca das raízes e de 
afirmação das diferenças. Devido a isso, contesta-se hoje a modern-
idade nessa sua aversão pela diferença.

Nem todas as diferenças necessariamente inferiorizam as pes-
soas. Há diferenças e há igualdades, e nem tudo deve ser igual e 
nem tudo deve ser diferente. Então, como conclui Santos (1995), 
é preciso que tenhamos o direito de sermos diferentes quando a 
igualdade nos descaracteriza e o direito de sermos iguais quando a 
diferença nos inferioriza.

A questão legal

Mesmo sob a garantia da lei, podemos encaminhar o concei-
to de diferença para a vala dos preconceitos, da discriminação, da 
exclusão, como tem acontecido com a maioria de nossas políticas 
educacionais. Temos de ficar atentos!

A maioria dos alunos das classes especiais é constituída daque-
les que não conseguem acompanhar os seus colegas de turma, ou 
os indisciplinados, os filhos de lares pobres, de negros e outros. Pela 
ausência de laudos periciais competentes e de queixas escolares 
bem fundamentadas, esses alunos correm o risco de serem admiti-
dos e considerados como PNEE. 

As indefinições da clientela justificam todos os desmandos e 
transgressões ao direito à educação e à não discriminação que al-
gumas escolas e redes de ensino estão praticando, por falta de um 
controle efetivo dos pais, das autoridades de ensino e da justiça 
em geral. O caráter dúbio da educação especial é acentuado pela 
imprecisão dos textos legais que fundamentam nossos planos e 
propostas educacionais e, ainda hoje, fica patente a dificuldade de 
se distinguir o modelo médio/pedagógico do modelo educacional/
escolar dessa modalidade de ensino. Essa falta de clareza faz retro-
ceder todas as iniciativas que visam à adoção de posições inovado-
ras para a educação de alunos com deficiência. 

Problemas conceituais, desrespeito a preceitos constitucion-
ais, interpretações tendenciosas de nossa legislação educacional, 
preconceitos distorcem o sentido da inclusão escolar, reduzindo-a 
unicamente à inserção de alunos com deficiência no ensino regular. 
Essas são, do nosso ponto de vista, as maiores barreiras a serem 
enfrentadas pelos que defendem a inclusão escolar, fazendo retro-

ceder as iniciativas que visam à adoção de posições inovadoras para 
a educação de alunos em geral. Estamos diante de avanços, mas de 
muitos impasses da legislação.

A nossa Constituição Federal de 1988, respalda os que propõem 
avanços significativos para a educação escolar de pessoas com defi-
ciência, quando elege como fundamentos da República a cidadania 
e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, incisos II e III), e, como 
um dos seus objetivos fundamentais, a promoção do bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer out-
ras formas de discriminação (art. 3º, inciso IV). Ela garante ainda o 
direito à igualdade (art. 5º) e trata, no art. 205 e seguintes, do direi-
to de todos à educação. Esse direito deve visar ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para a cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

Além disso, a Constituição elege como um dos princípios para 
o ensino, a igualdade de condições de acesso e permanência na es-
cola (art. 206, inciso I), acrescentando que o dever do Estado com 
a educação será efetivado mediante a garantia de acesso aos níveis 
mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segun-
do a capacidade de cada um (art. 208, V).

Quando garante a todos o direito à educação e ao acesso à es-
cola, a Constituição Federal não usa adjetivos e assim sendo, toda 
escola deve atender aos princípios constitucionais, não podendo 
excluir nenhuma pessoa em razão de sua origem, raça, sexo, cor, 
idade ou deficiência. 

Apenas esses dispositivos bastariam para que não se negasse a 
qualquer pessoa, com e sem deficiência, o acesso à mesma sala de 
aula que qualquer outro aluno. Um dos argumentos sobre a impos-
sibilidade prática da inclusão total aponta os casos de alunos com 
deficiências severas, múltiplas, notadamente a deficiência mental, 
os casos de autismo.

A Constituição, contudo, garante a educação para todos e isso 
significa que é para todos mesmo e, para atingir o pleno desenvolvi-
mento humano e o preparo para a cidadania, entende-se que essa 
educação não pode realizar-se em ambientes segregados. 

No Capítulo III, Da Educação, da Cultura e do Desporto, artigo 
205 a Constituição prescreve em seu art. 208, que o dever do Es-
tado com a educação será efetivado mediante a garantia de: [...]” 
atendimento educacional especializado aos portadores de deficiên-
cia, preferencialmente na rede regular de ensino”. 

O preferencialmente refere-se a atendimento educacional es-
pecializado, ou seja, o que é necessariamente diferente no ensino 
para melhor atender às especificidades dos alunos com deficiência, 
abrangendo principalmente instrumentos necessários à eliminação 
das barreiras que as pessoas com deficiência naturalmente têm 
para relacionar-se com o ambiente externo, como por exemplo: en-
sino da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, do código “Braille”, uso 
de recursos de informática, e outras ferramentas e linguagens que 
precisam estar disponíveis nas escolas ditas regulares.

Na concepção inclusiva e na lei, esse atendimento especializado 
deve estar disponível em todos os níveis de ensino, de preferência 
na rede regular desde a educação infantil à Universidade. De fato, 
pois este é o ambiente escolar que nos parece o mais adequado 
para se garantir o relacionamento dos alunos deficientes com seus 
pares de mesma idade cronológica. A quebra de qualquer ação dis-
criminatória e todo tipo de interação que possa beneficiar o desen-
volvimento cognitivo, social, motor, afetivo dos alunos, em geral.


